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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INTERDIÇÃO.  PROVAS
DOS  AUTOS  QUE  ATESTAM  A INCAPACIDADE  PARA
TODOS  OS  ATOS  DA  VIDA  CIVIL.  REFORMA  DA
SENTENÇA. PROCEDÊNCIA. PROVIMENTO.

- Detectada a incapacidade, ainda que parcial, surge para o
incapaz a necessidade de alguém defender os seus interesses,
seu  bem-estar,  o  que  ocorrerá  por  meio  do  mecanismo
jurídico denominado “interdição”, momento em que haverá
nomeação de um curador.

-  Concluindo  o  conjunto  probatório  dos  autos  que  o
curatelado possui limitações que atingem a manifestação de
vontade  e  a  capacidade  de  gerência  de  seus  bens,  não  é
razoável a restrição da curatela a um único ato, sob pena de
deixar descobertas outras necessidades. 

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.
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ACORDA a  egrégia  Terceira  Câmara  Especializada
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  DAR
PROVIMENTO AO APELO. 

RELATÓRIO

Trata-se de  Apelação Cível interposta por Maria das Dores
Frutuoso de Moura contra a sentença de fls.  93/94,  que julgou improcedente o
pedido contido na  AÇÃO DE INTERDIÇÃO proposta visando a interdição de
Genildo Brito de Moura.

Na inicial, a requerente afirma que é esposa do interditando,
e este é portador de episódio depressivo grave sem sintomas psicóticos (CID 10:
F32.2), patologia que lhe retira o necessário discernimento para os atos da vida
civil, tornando-o incapaz.

A sentença  de  improcedência  baseou-se  no  laudo  de  fls.
84/85, no sentido de que o interditando é plenamente capaz para os atos da vida
civil.

Nas razões recursais,  a requerente sustenta que o juiz não
está adstrito ao laudo pericial, e que há outras provas nos autos que evidenciam a
incapacidade  do  interditando,  a  exemplo  da  prova  testemunhal,  receituários
médicos e laudo pericial da justiça federal.

Contrarrazões, fls. 103/106.

Parecer Ministerial pelo desprovimento (fls. 112/116).

É o Relatório.

V O T O 

Desa. Maria das Graças de Morais Guedes – Relatora.
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Antes  de  adentrar  o  mérito,  é  importante  examinar  os
critérios legais e doutrinários da incapacidade civil, interdição e curatela, que teve
mudanças significativas, em virtude da Lei n° 13.146/2015.

Disciplina o art. 3º do Código Civil que: “são absolutamente
incapazes  para  exercer  pessoalmente  os  atos  da  vida  civil  os  menores  de  16
(dezesseis)  anos”.  Já  o  art.  4º  do mesmo diploma,  por  seu turno,  relaciona  os
relativamente incapazes.

Para essas pessoas, o ordenamento jurídico brasileiro prevê o
instituto da curatela, função conferida a determinada pessoa, por lei, para defesa
dos interesses sociais do incapaz e de seus bens ou daqueles que por si não podem
fazer, devido a perturbações mentais ou físicas.

Rolf Madaleno, em sua obra Curso de Direito de Família, ao
dissertar sobre o instituto da curatela, esclarece que:

“A curatela é um encargo conferido a alguém, para ter sob a sua
responsabilidade uma pessoa maior de idade, que não pode reger
sua  vida  sozinha  e  tampouco  administrar  seus  bens”
(MADALENO, Rolf. Curso de Direito de Família. 4ª ed. rev, atual.
e ampliada. Rio de Janeiro: Forense, 2011, p. 1136).

Por sua vez, o art. 1.767 do Código Civil elenca os sujeitos
passíveis  de  serem  curatelados,  sendo  tal  instrumento  utilizado  tanto  para  os
relativamente incapazes, quanto para os absolutamente incapazes. A incapacidade
civil, então, comporta níveis, podendo ser absoluta ou relativa, sendo certo que a
primeira  implica  completa  vedação  para  o  exercício  de  atos  da  vida  civil  e  a
segunda, por sua vez, autoriza o incapaz a praticar, por si só, apenas alguns atos,
sendo, então, assistido por seu curador em outros.

Detectada a incapacidade,  ainda que parcial,  surge para o
incapaz a necessidade de alguém defender os seus interesses, seu bem-estar, o que
ocorrerá por meio do mecanismo jurídico denominado “interdição”, momento em
que haverá nomeação de um curador.
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A interdição, que é regulada nos art. 1.768 a 1.778 do Código
Civil,  está  caracterizada  como  procedimento  judicial  pelo  qual  o  Magistrado
declara a incapacidade absoluta de determinada pessoa para a prática de todos os
atos da vida civil e, por via de consequência, nomeará um curador para a defesa
dos interesses do incapaz.

Depreende-se, pois, dos autos, que o interditando não possui
capacidade  civil,  sem  poder,  então,  exercer  os  atos  da  vida  civil,  como,  por
exemplo, administrar o seu patrimônio. Em exame ao processo, observo que o
laudo pericial (fls. 84/85) é imprestável, pois contraditório.

Veja-se que o item “2”, subdividido em mais 05 (cinco) itens,
conclui que o interditando possui capacidade para decidir valores, compreender
fatos e alternativas, autodeterminar-se e autoperceber-se. No entanto, no item “3”
afirma que a doença não permite a compreensão e o alcance de natureza negocial,
tais como compra e venda, empréstimo ou transação.

Com efeito, essas conclusões são logicamente contraditórias.

Contudo, há nos autos laudo pericial realizado no complexo
judiciário Juliano Moreira, atestando a incapacidade civil para gerir negócios, e a
própria vida em si (fls. 31).

O  laudo  pericial  confeccionado  em  sede  de  processo  que
visava a aposentadoria por invalidez, concluiu pela incapacidade, ressaltando a
total dependência do interditando, que necessita do auxílio permanente de outra
pessoa (fls. 68/71).

A testemunha  Antônio  Carlos  da  Silva  Júnior,  conhece  o
interditando desde 1997, quando trabalhava como soldador, sabendo dizer que ele
não tem discernimento, e que não pode andar sozinho, pois se perde (fls. 72v).

Diante dos fatos constantes dos autos, bem como do coerente
amparo  probatório,  presentes  os  requisitos  necessários  para  o  deferimento  da
interdição postulada.
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A  principal  razão  de  se  interditar  uma  pessoa  é  a  sua
proteção e de seus bens, quando acometido por alguma enfermidade ou anomalia,
considerando ter tido a sua capacidade reduzida.

Já  os  limites  da curatela  são fixados segundo o estado ou
desenvolvimento  físico  e  mental  do  interditando,  considerando,  ainda,  as
características pessoais do interdito, observando suas potencialidades, habilidades,
vontades e preferências (art. 755, I e II, do CPC).

No caso  concreto,  as  provas  dos  autos,  como visto  acima,
detectaram  que  o  interditando  necessita  de  suporte  de  terceiros  para  realizar
atividades  cotidianas  e  que  não  consegue  manifestar  suas  vontades.  O
interditando possui capacidade limitada para reger sua pessoa e bens.

Portanto,  a  limitação  da  capacidade  não  se  restringe  ao
recebimento do benefício previdenciário, porque sua deficiência demanda outros
cuidados, inclusive a administração da renda, em prol da sua saúde e bem-estar.

Essa é a razão pela qual a curatela não pode ficar restrita a
uma única conduta, mesmo porque os atos da vida civil são complexos e possuem
desdobramentos, não sendo razoável a consideração da limitação da capacidade
para um só ato.

O curador, ao assumir o munus público, atrai para si direitos
e  deveres  que  abarcam,  desde  os  cuidados  cotidianos  até  a  administração  do
patrimônio e bens do curatelado, tudo condicionado à prestação de contas.

De  remate,  o  art.  756  do  CPC  trata  do  pedido  de
levantamento da curatela que pode ser feito pelo interdito, pelo curador ou pelo
Ministério Público, se sobrevier modificação no estado de fato ou de direito.

A contrario sensu, os limites da curatela podem ser revistos,
seja para a redução ou ampliação de seus efeitos, desde que amparados em exame
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pericial e outras provas relevantes a demonstrar a alteração da situação anterior
(art. 755 CPC).

Por todo o exposto, DOU PROVIMENTO AO APELO, para
reformar integralmente a sentença de primeiro grau e, por conseguinte, JULGAR
PROCEDENTE  O  PEDIDO,  decretando  a  interdição  de  GENILDO  BRITO  DE
MOURA, declarando-o incapaz para exercer pessoalmente todos os atos da vida
civil,  na  forma  do  artigo  3º,  inciso  II  do  Código  Civil  e  nomeio-lhe  Curadora
definitiva sua esposa MARIA DAS DORES FRUTUOSO DE MOURA. 

Proceda-se com o disposto no art. 755, §3º, do CPC1. 

Custas na forma da lei.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Marcos Cavalcanti de
Albuquerque- Presidente. Participaram do julgamento, a Exma. Desa. Maria
das Graças Morais Guedes – relatora, o Exmo. Dr. João Batista Barbosa (Juiz
Convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e
Benevides).

Presente ao julgamento o Exmo. Dr.  Rodrigo Marques
da Nóbrega, Promotor de Justiça Convocado. 

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 06 de março de 2018.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
              R E L A T O R A  

1 § 3o A sentença de interdição será inscrita no registro de pessoas naturais e imediatamente publicada na rede mundial
de computadores, no sítio do tribunal a que estiver vinculado o juízo e na plataforma de editais do Conselho Nacional
de Justiça, onde permanecerá por 6 (seis) meses, na imprensa local, 1 (uma) vez, e no órgão oficial, por 3 (três) vezes,
com intervalo de 10 (dez) dias, constando do edital os nomes do interdito e do curador, a causa da interdição, os limites
da curatela e, não sendo total a interdição, os atos que o interdito poderá praticar autonomamente. 
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